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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2016
DO OBJETO 

Contratação de prestação de serviços de auditoria contábil sobre as demonstrações financeiras da Finep elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de outros serviços correlatos, com emissão de pareceres e/ou relatórios.

IMPUGNAÇÃO 01
(Encaminhado por e-mail no dia 13/10/2016)

Mensagem do licitante:
“... vem, mui respeitosamente, IMPUGNAR o precitado Edital na forma do que preconizam o item 2.5 do mesmo, por entender que o retro mencionado instrumento editalício merece reparos, como pretende-se comprovar cabalmente por todos os meios lícitos, arrimando-se na melhor doutrina e em farta jurisprudência, para no final requerer os necessários ajustes, para que prevaleçam o direito, a justiça e a verdade.
I - Da Tempestividade: 

Nossa IMPUGNAÇÃO é totalmente tempestiva porque conforme prevê o §3º do Artigo 109 da Lei 8.666/93, combinado com o item 2.5 do edital, por estar sendo impetrada no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados na forma da lei e preconizado nos itens 2.5 do Edital em litígio, faculdade essa perpetrada neste ato. 

II - Dos Fatos: 
Trata-se de licitação, modalidade pregão eletrônico, tendo por objetivo a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de auditoria externa independente. 

Não se está a discordar subjetivamente da comissão, estamos procurando observar que o Edital possui reflexão embaçada sobre as decisões do TCU. 

Ponderações sobre critérios estabelecidos no Edital não devem ser encaradas como julgamento a atitude desta equipe, mas tão somente como fundamentações que por algum motivo, podem ter passadas desapercebidas. 

O Edital em seu item 10.4 – Da qualificação técnica, estabelece que o Atestado seja emitido por empresas com ativos totais em valor igual ou superior a R$ 10 (dez) bilhões. 

Sendo tais exigências de qualificação técnica, capaz de frustrar o caráter competitivo do certame, entretanto, o Edital é silente em relação ao somatório de Atestados para fins da comprovação da qualificação técnica, então conforme esclareceremos abaixo, deverá ser considerado o somatório de atestados a fim de comprovar execução de auditoria em empresas de grande porte com Ativos Totais superior a R$ 10 bilhões. 

III - Do Mérito
Nossa impugnação é meritória porque está albergada na letra da Lei 8.666/93 havendo-se caracterizado que o equívoco apontado compromete em cascata todo o procedimento desde seu nascedouro, distorcendo os critérios estabelecidos para pontuação técnica.
A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art. 37, XXI (BRASIL, 1988), que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e econômica indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que venha a restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao princípio da legalidade.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifo nosso)”

A lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 3º:

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. (...) (destaque nosso)”

Deve-se atentar sempre para que as exigências de qualificação técnica não sejam desarrazoadas a ponto de frustrar o caráter competitivo do certame. Outro não é o posicionamento do TCU (BRASIL, TCU, 2009b):
“As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais exigências, sejam elas de caráter técnico-profissional ou técnico-operacional, não podem ser desarrazoadas a ponto de comprometer o caráter competitivo do certame, devendo tão-somente constituir garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de cumprir com as obrigações contratuais. Tais exigências (sic) ser sempre devidamente fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas inequivocamente sua imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto licitado. (Grifo nosso)”

A exigência de apresentação de atestados de capacidade técnica da empresa é fundamental para averiguar sua qualificação técnica. Alerte-se que, em regra, a soma de atestados para comprovar a habilitação técnica deve ser aceita, a menos que exista alguma peculiaridade no serviço que justifique tratamento diverso, conforme a seguinte decisão da Corte de Contas:

“Determinação à ApexBrasil para que inclua, em edital, dispositivo que permita expressamente o somatório de atestados para fins de comprovação da qualificação técnica e se abstenha de incluir as seguintes exigências restritivas à competitividade: a) obrigatoriedade de vínculo empregatício para o responsável técnico da licitante, o que gera, para as empresas interessadas em participar do certame, custos anteriores à contratação, contrariando os Acórdãos de nºs 2.028/2009-P, 2.583/2010-P, 3.095/2010-P, 2.360/2011-P e 2.447/2012-P, e a Súmula/TCU nº 272; b) necessidade de comprovação de experiência do responsável técnico de, no mínimo, dez anos, tendo em vista não restar demonstrada sua imprescindibilidade para a prestação do serviço; c) necessidade de que o responsável técnico comprove experiência por meio de certificado de pósgraduação, tendo em vista não restar demonstrada sua imprescindibilidade para a prestação do serviço; d)necessidade de comprovação da realização de eventos nos últimos doze meses, sem justificativa para tanto; e) necessidade de comprovação da realização de eventos em cidades pré-definidas, sem justificativa para a não aceitação de serviços prestados em outras localidades de mesmo porte; f) necessidade de comprovação da prestação, em um mesmo evento, de determinados serviços de natureza simples, sem justificativa para tanto; g) necessidade de comprovação da realização de eventos de grande porte, do tipo prêmio, na cidade de São Paulo-SP, nos últimos doze meses, sem justificativa para tanto. (Grifo nosso)”

Com vistas a ampliar a competitividade, a regra é aceitar o somatório de atestados para fins de qualificação técnica. Mediante o somatório, faculta-se ao interessado que não lograria êxito em demonstrar sua capacidade por meio de um único atestado, que o faça conjugando experiências diversas. Nesse sentido é o entendimento do TCU, cuja jurisprudência pacífica considera possível o somatório de atestados independentemente de previsão editalícia (TCU: Acórdão nº 1.983/2014-Plenário; Acórdão nº 1.231/2012-Plenário e; Acórdão nº 1.890/2006- Plenário).

De acordo com os precedentes da jurisprudência do TCU, em relação à exigência de atestados, sempre que possível, deve ser permitido somatório de quantitativos, de forma a ampliar a competição do certame (Ver Acórdãos 786/2006, 170/2007, 1.239/2008, 727/2009, 1.231/2012 e 1.865/2012, todos do Plenário).

Logo, para que seja considerado o somatório dos Atestados, pouco importa qual empresa tem mais qualificação ou experiência (se a que apresenta um atestado ou se a que apresenta cinco, por exemplo), mas sim qual empresa demonstra condições técnicas para a devida execução do objeto com preço mais vantajoso para o erário.

...

V - Da Petição Final 

Embasados na eloquência da JURISPRUDÊNCIA, e na firmeza do proposito de perseguir diuturnamente a JUSTIÇA, arrimada nessa exposição de motivos, e na melhor DOUTRINA DO DIREITO, na tentativa de fazer prevalecer o interesse do ente público em poder contratar o melhor serviço pelo preço mais justo, porque está estampado que o EDITAL trafega na contramão da legalidade e colide de frente com a Lei, resta-nos tão somente impugnar o presente edital requerendo ajustes aos termos corpóreos do Edital.

Em não sendo acatada a presente IMPUGNAÇÃO, rogamos seu encaminhamento à autoridade homologatória para revisão e reconsideração da matéria, de modo que persistindo seu não conhecimento, buscaremos por todos os meios legais exercer nosso direito e levaremos o fato ao conhecimento do Tribunal de Contas da União – TCU.
Nestes termos, pedimos e aguardamos deferimento.”
Resposta:

Posicionamento da área demandante dos serviços:
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Face ao exposto, não julgamos procedentes as razões do pedido de impugnação e o Edital será mantido nos exatos termos em que foi publicado.

 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2016.

Michelly de Souza Ferraz
Pregoeira

